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PRESIDENTE 

MENSAGEM N 0 6.487 /2000, de 11 de setembro de 200 

Senhor Presidente, 

Honra-me dingir-me a Vossa Excelência, a fim de remefèr-vos, para 
apreciação da Augusta Casa Legislativa, o incluso Projeto de Lei 
Complementar que "dispõe sobre o aproveitamento do tempo de serviço 
público dos magistrados do Estado do Ceará, para fins de aposentadona e dá 
outras providências" 

A iniciativa do Projeto sub examine partiu do interesse de disciplinar a 
situação jurídica dos magistrados em exercício e que, a partir da edição da 
Emenda n 0 20, à Constituição da República, já tinham satisfeito os requisitos 
legais e constitucionais à aposentação, a ensejar o aproveitamento do tempo 
de serviço prestado para fins de mativação, calculando-se os proventos em 
igual valor à totalidade do respectivo subsídio 

Cuida, igualmente, de assegurar aos atados magistrados, incluindo os já 
aposentados, o direito à pensão por morte do segurado, a ser paga aos 
dependentes deste, de acordo com o art 6 o da Lei Complementar Estadual n 0 

12, de 23 de junho de 1999, com a consequente dispensa do pagamento de 
contnbuição previdenciária ao Sistema Único de Previdência Social dos 
Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes e dos Membros de Poder do 
Estado do Ceará - SUPSEC, nos termos do § 13 do art 331 da Constituição 
Estadual, com a alteração promovida pela Emenda Constitucional n 39, de 5 
de maio de 1999 

Define, outrossim, a forma de pagamento da pensão a ser paga metade 
ao cônjuge supérstite, çompanheiroj3jj_companheira, e a outra metade aos 
filhos menores ou inválidos, sob dependência económica do segurado, ou ao 
menor sob tutela judicial que vivia sob dependência económica do segurado, 
bem como as hipóteses de cessação daquela 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR 
DEPUTADO JOSÉ WELLINGTON LANDIM 
DIGNÍSSIMO PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO CEARÁ 
Nesta. 
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ESTADO DO CEARA 

Contempla, ademais, a hipótese do procedimento a ser conferido aos 
magistrados que, à data do início de vigência da aludida Emenda 
Constitucional federal n 0 20/98, não hajam satisfeito os requisitos necessános à 
aposentadona, assegurando-se-lhes, destarte, a contagem do tempo de 
serviço prestado, de acordo com a lei vigente à época, e seu cômputo como de 
efetiva contribuição previdenciária, acrescido do direito à pensão por morte do 
segurado, na forma disciplinada neste Projeto 

De outra parte, determina o recolhimento de contribuição previdenciária 
para o SUPSEC, no percentual de 11% (onze por cento) do subsídio do 
magistrado que se encontre na situação referenciada no parágrafo anterior, 
considerados quitados os períodos pretéritos, como medida de justiça, em 
decorrência das contribuições previdenciárias pagas e pertinentes ao anterior 
regime previdenciário do montepio civil da magistratura, estabelecendo-se, 
contudo, prazo de 30 (tnnta) dias, a partir da publicação da Lei Complementar 
em enfoque, para que o Tnbunai de Justiça informe ao órgão responsável pelo 
gerenciamento do SUPSEC, acerca do tempo de serviço prestado pelos 
magistrados em atividade 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de 
confenr o necessário apoio à presente proposição, encareço vossa valiosa e 
imprescindível colaboração no encaminhamento em caráter de urgência, 
dada a relevância da matéria tratada 

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e digníssimos pares protestos 
de elevado apreço e distinguida consideração. 

TASSO RIBSÍRO JEREISSATI 
GOVERNADOR DO ESTADO # 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

3 

Dispõe sobre o aproveitamento do 
tempo de serviço público dos 
Magistrados do Poder Judiciário do 
Estado do Ceará para fins de 
aposentadoria e dá outras 
providências. 

Art 1 o - Aos magistrados, em atividade, do Poder Judiciário do Estado 
do Ceará que tenham satisfeito as exigências para aposentadona integral à 
data do início da vigência da Emenda n 0 20 à Constituição da República, 
segundo as normas legais e constitucionais então vigentes, são aplicadas as 
regras dispostas nesta Lei Complementar, para fins de aproveitamento de 
tempo de serviço e de aposentadona, calculado o valor dos proventos em igual 
valor á totalidade do respectivo subsídio 

Art 2 o - Fica assegurado aos magistrados de que trata o artigo anterior, 
bem como aos já aposentados, o direito à pensão por morte dos segurados do 
Sistema Único de Previdência Soaal dos Servidores Públicos Civis e Militares, 
dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do Ceará -
SUPSEC, a ser paga aos dependentes indicados no art 6 o da Lei 
Complementar Estadual n 0 12, de 23 de junho de 1999, ficando dispensados 
do pagamento de qualquer contnbuição previdenaána ao SUPSEC, a partir de 
1 o de outubro de 1999 

§ 1 o - A pensão será paga metade ao cônjuge supérstite, companheiro 
ou companheira, e a outra metade aos filhos menores ou inválidos, sob 
dependência económica do segurado, ou ao menor sob tutela judicial que viva 
sob dependência económica do segurado 

§ 2 o - Cessando por qualquer motivo o pagamento aos filhos, a pensão 
reverterá integralmente ao cônjuge supérstite, companheiro ou companheira 

Art 3 o - Os magistrados do Poder Judiaáno do Estado do Ceará que, á 
data do início da vigênaa da Emenda Constituaonal n 0 20, de 15 de dezembro 
de 1998, não hajam satisfeito os requisitos necessários à obtenção da 
aposentadoria integral, segundo os dispositivos legais e constitucionais então 
em vigor, aposentar-se-áo segundo as normas atuais vigentes, sendo-lhes 
assegurados a contagem do tempo de serviço prestado, na forma da legislação 
então vigorante, e seu cômputo como de efetiva contnbuição previdenaána, 
assim como o direito à pensão por morte do segurado do SUPSEC, na forma 
indicada nesta Lei Complementar 
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Parágrafo único - Os magistrados refendos no caput deste artigo ficam 
obrigados ao recolhimento da contribuição previdenciária ao SUPSEC, no 
percentual de 11% (onze por cento) de seus subsídios, a partir de 1 o de 
outubro de 1999, considerados quitados os períodos pretéritos, em decorrência 
das contribuições pagas e pertinentes ao antenor regime de contnbuição 
previdenciária do Montepio Civil da Magistratura 

Art 4 o - O Tribunal de Justiça do Estado do Ceará providenciará, no 
prazo de 30 (tnnta) dias, contados da data de publicação desta Lei 
Complementar, a contagem do tempo de serviço prestado pelos magistrados 
em atividade, até a data do início de vigência da Emenda n 0 20 à Constituição 
da República, remetendo os dados ao órgão responsável pelo gerenciamento 
do SUPSEC 

Art 5 o Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário 
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Encaminhe-se à Procuradoria 

: tl 0 JXĴ  
Dep. Franciscc \Aguiar 

Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação 
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LEGISLATIVA 
A CASA DO POVO 

.A m e n » í i g e m D.*fO/ \ * r J ; 
B \ Matéria: Dispõe sobre o aproveitamento do tempo de ser% 

público dos magistrados do Poder Judiciário do Estado 
do Ceará para fins de aposentadoria, e dá outras 
providências. 

PARECER N 0 LO148/2000 

O Excelentíssimo Sr. Governador do Estado apresenta à Assembléia 

Legislativa, através da Mensagem n 0 6.487, projeto de lei complementar, destinado 

a dispor sobre o aproveitamento do tempo de serviço público dos magistrados do 

Poder Judiciário do Estado do Ceará para fins de aposentadoria. 

I I 

(2) . Formalmente, o projeto encontra escora constitucional no art. 60, 

§ 2 o, c, da Carta do Estado do Ceará, segundo o qual compete ao Governador a 

iniciativa de projetos de lei que busquem dispor sobre regras de aposentadoria de 

civis. 

(3) . Matenalmente, não visualizamos qualquer defeito jurídico, 

ajustando-se as regras propostas ao disposto na Constituição Federal, em seu art. 

93, VI, com a redação da Emenda Constitucional n 0 20/98, segundo o qual as regras 

de aposentadoria relativa a servidores públicos serão aplicadas aos magistrados. 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel (O-XX-85) 277 2500-Fax (O-XX-85) 2 77 2753 

Telex (85) 1157 - CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceará 

E-mail epovo@al ce gov br - http //www al cc gov br 
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(4) . E a proposição nada mais pretende do que assegurar aos 

magistrados estaduais as mesmas normas constitucionais aplicáveis aos servidores 

públicos. 

(5) . Com efeito, o art. I o do projeto busca garantir aos magistrados 

que já tenham preenchido as condições para a aposentadoria integral na data da 

promulgação da Emenda n 0 20 à Constituição Federal de 1998, segundo as regras 

antes vigentes, a percepção dos proventos da inatividade no mesmo valor do 

subsídio auferido na atividade. E este direito está igualmente assegurado aos 

servidores públicos pelo art. 3 o da citada EC n 0 20/98, em seu capute § 2 o. 

(6) . Conclui-se, ainda, da leitura sistémica do art. I o do projeto e do 

parágrafo único de seu art. 3 o, que os magistrados que, na data da promulgação da 

EC n 0 20/98, já tenham atendido as condições para aposentadoria, mas continuem 

em atividade, não serão contribuintes do SUPSEC, pois referida contribuição 

somente está prevista, no percentual de 11%, para os magistrados que, naquela 

data, não tenham satisfeito as condições para aposentadoria integral. Por sua vez, 

esta não incidência tributária está também assegurada aos servidores públicos pelo 

§ I o do art. 3 o da EC n 0 20/98, para aqueles que, na data da promulgação daquela 

Emenda, poderiam se aposentar, mas optaram por continuar em atividade. 

(7) . Para os magistrados que não preencheram as condições para 

aposentadona na data da promulgação da EC n 0 20/98, passam a ser aplicadas as 

mesmas regras de aposentadoria, integral ou proporcional, incidentes para os 

servidores públicos. 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel (O-XX-85) 277 2500-Fax (O-XX-85) 277 2753 

Telex (85) 1157 - CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceará 

E-mail epovo@al ce gov br - http //www al ce gov br 
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público dos magistrados do Poder Judiciário do Estado 
do Ceará para fins de aposentadoria, e dá outras 
providências. 

(8) . Em outra vertente, note-se que a contagem do tempo de serviço 

anterior à EC n0 20/98 como tempo de contribuição, prevista nos arts. I o e 3o, caput 

e parágrafo único, do projeto em estudo, está reconhecida pelo art. 4o da mesma 

Emenda, segundo o qual "o tempo de serviço considerado pela legislação vigente 

para efeito de aposentadona..., será contado como tempo de contribuição". 

(9) . Por fim, as regras sobre pensão previstas no art. 2 o da proposição, 

são as mesmas pertinentes aos servidores públicos; portanto, adequadas ao 

mencionado inciso VI do art. 93 da Constituição Federal. 

IV 

(10) . Em face do exposto, posicionamo-nos pela constitucionalidade do 

projeto de lei complementar que acompanha a Mensagem n 0 6.487. 

(11) . Remessa dos autos à Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, 

aos 18 dias do mês de outubro de 2000. 

4m(W 
Ferníandb Antonio Cc sta de Oliveira 

Procurador 

Assembléia Lefiislativa do Estado do Ceará 
Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel (O-XX-85) 277 2500-Fax (O-XX-85) 277 2753 

Telex (85) 1157 - CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceará 

E-mail epovo@al ce gov br - http //www al ce gov br 
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ASSEMBLBA 
LEGISLATIVA 

Mensagem n." 6.487 .de 11 de setembro de 2.000, 

O Parecer de fls. 8-10 , ofertado pela Douta Procuradoria Judicial 
deste Poder , atende plenamente a todos os requisitos legais , 
inclusive o de plano constitucional 

Sendo assim , somos pelo o acatamento da proposta de Lei 
Complementar acostada à Mensagem n.° 6.487 5 dc 11 de setembro 
de 2.000. 

Sala das Comissões , em 8 de novembro de 2.000. 

/ ^ L ^ Qxi 
Antônio Pinheiro Granja ̂  V 

Deputado Relator 

Assembléia Legislativo do Estado do Ceará 

Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel (085) 277 2500 - Fax (085) 277 2753 - Telex (85)1157 
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REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 6.487/2000 

Dispõe sobre o aproveitamento do tempo dc 
serviço público dos Magistrados do Poder 
Judiciário do Estado do Ceará para fins dc 
aposentadoria e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art . I o . Aos magistrados, em atividade, do Poder Judiciário do Estado do Ceará que 
tenham satisfeito as exigências para a aposentadoria integral à data de início da vigência da Emenda n 0 

20 à Constituição da República, segundo as normas legais e constitucionais então vigentes, são aplicadas 
as regras dispostas nesta Lei Complementar, para fins de aprovei lamento de tempo dc serviço e de 
aposentadoria, calculado o valor dos proventos em igual valor à totalidade do respectivo subsídio 

Art . 2 o. Fica assegurado aos magistrados de que trata o artigo anterior, bem como aos já 
aposentados, o direito à pensão por morte dos segurados do Sistema Único de Previdência Social dos 
Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do 
Ceará - SUPSEC. a ser paga aos dependentes indicados no Art 6 o da Lei Complementar Estadual n 0 12 
de 23 de junho dc 1999, ficando dispensados do pagamento de qualquer contribuição previdenciária ao 
SUPSEC. a partir de I o dc outubro de 1999 

§ 1". A pensão será paga metade ao cônjuge supérstite, companheiro ou companheira, c a 
outra metade aos filhos menores ou inválidos, sob dependência económica do segurado, ou ao menor 
sob tutela judicial que viva sob dependência económica do segurado 

§ 2°. Cessando por qualquer motivo o pagamento aos filhos, a pensão reverterá 
integralmente ao cônjuge supérstite, companheiro ou companheira 

Art . 3o. Os magistrados do Poder Judiciário do Estado do Ceará que, à data do início da 
vigência da Emenda Constitucional n 0 20, de 15 de dezembro de 1998, não hajam satisfeito os requisitos 
necessários à obtenção da aposentadoria integral, segundo os dispositivos legais e constitucionais então 
em vigor, aposentar-se-ão segundo as normas atuais vigentes, sendo-lhes assegurados a contagem do 
tempo de serviço prestado, na forma da legislação então vigorante, e seu cômputo como de efetiva 
contribuição previdenciária, assim como o direito à pensão por morte do segurado do SUPSEC. na 
forma indicada nesta Lei Complementar 

Parágrafo único. Os magistrados referidos no caput deste artigo ficam obrigados ao 
recolhimento da contribuição previdenciária ao SUPSEC, no percentual de 11% (onze por cenlo) de seus 
subsídios, a partir de I o dc outubro de 1999, considerados quitados os períodos pretéritos, em 
decorrência das contribuições pagas e pertinentes ao anterior regime de contribuição previdenciária do 
Montepio Civil da Magistratura 

Art . 4 o. O tribunal de Justiça do Estado do Ceara providenciará, no prazo de 30 (trinta) 
dias. contados da dala de publicação desta Lei Complementar, a contagem do tempo de serviço prestado 
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pelos magistrados em atividade, até a data do início de vigência da Emenda n 0 20 à Constituição da 
República, remetendo os dados ao órgão responsável pelo gerenciamento do SUPSEC 

Art. 5o. Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 8 
de novembro de 2000 
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AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO CINCO 

Dispõe sobre o aproveitamento do tempo de 
serviço público dos Magistrados do Poder 

. Judiciário do Estado do Ceará para fins de 
aposentadoria e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o . Aos magistrados, em atividade, do Poder Judiciário do Estado do Ceará que 
tenham satisfeito as exigências para a aposentadona integral à data de início da vigência da Emenda n 0 

20 à Constituição da República, segundo as normas legais e constitucionais então vigentes, são aplicadas 
as regras dispostas nesta Lei Complementar, para Fins de aproveitamento de tempo de serviço e de 
aposentadona, calculado o valor dos proventos em igual valor à totalidade do respectivo subsídio. 

Art. 2o. Fica assegurado aos magistrados de que trata o artigo antenor, bem como aos já 
aposentados, o direito à pensão por morte dos segurados do Sistema Único de Previdência Social dos 
Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do 
Ceará - SUPSEC, a ser paga aos dependentes indicados no Art 6o da Lei Complementar Estadual n 0 12 
de 23 de junho de 1999, ficando dispensados do pagamento de qualquer contribuição previdenciária ao 
SUPSEC, a partir de I o de outubro de 1999 

§ I o . A pensão será paga metade ao cônjuge supérstite, companheiro ou companheira, e a 
outra metade aos filhos menores ou inválidos, sob dependência económica do segurado, ou ao menor 
sob tutela judicial que viva sob dependência económica do segurado 

§ 2o. Cessando por qualquer motivo o pagamento aos filhos, a pensão reverterá 
integralmente ao cônjuge supérstite, companheiro ou companheira 

Art. 3o. Os magistrados do Poder Judiciáno do Estado do Ceará que, à data do início da 
vigência da Emenda Constitucional n° 20, de 15 de dezembro de 1998, não hajam satisfeito os requisitos 
necessános á obtenção da aposentadona integral, segundo os dispositivos legais e constitucionais então 
em vigor, aposentar-se-ão segundo as normas atuais vigentes, sendo-lhes assegurados a contagem do 
tempo de serviço prestado, na forma da legislação então vigorante, e seu cômputo como de efetiva 
contribuição previdenciána, assim como o direito à pensão por morte do segurado do SUPSEC, na 
forma indicada nesta Lei Complementar 

Parágrafo único. Os magistrados refendos no caput deste artigo fícam obngados ao 
recolhimento da contnbuição previdenciána ao SUPSEC, no percentual de 11% (onze por cento) de seus 
subsídios, a partir de I o de outubro de 1999, considerados quitados os períodos preténtos, em 
decorrência das contnbuições pagas e pertinentes ao antenor regime de contribuição previdenciária do 
Montepio Civil da Magistratura 

Art. 4o. O tnbunai de Justiça do Estado do Ceará providenciará, no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados da data de publicação desta Lei Complementar, a contagem do tempo de serviço prestado 
pelos magistrados em atividade, até a data do início de vigência da Emenda n 0 20 à Constituição da 
República, remetendo os dados ao órgão responsável pelo gerenciamento do SUPSEC 

Art. 5o. Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contráno 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 8 
de novembro de 2000 
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